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I. Governança do dessobrestamento

Na gestão de precedentes, merece particular atenção ao tratamento que será dado aos processos
sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após o julgamento do recurso
representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de sobrestados pode ser bastante
numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um grande espaço de tempo. Existem
também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos na fase em que se encontravam e
não apenas quando da interposição de recursos especiais e extraordinários, de modo que podem existir
processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das Turmas Recursais, assim como nas secretarias das
turmas, no Tribunal, e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessário se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende: o momento
em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para levantar o
sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados. Necessário, ainda,
analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da litigiosidade sobre o tema, pois,
embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes subsiste litigiosidade, o que se revela
pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de Inteligência da
Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados especiais federais, a
fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema quanto ao momento
para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de questões com repercussão
geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhem-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região para
conhecimento e divulgação das providências ora descritas.

 

II. Dados do paradigma

· Tema 526: “É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos previdenciários
(pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com
outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins de proteção estatal, às uniões
afetivas resultantes do casamento e da união estável.

· Afetação: 08/03/2012, tendo como representativo da controvérsia o RE 669.465, posteriormente
substituído pelo RE 883.168



· Julgamento: 03/08/2021
· Publicação: 07/10/2021
· Suspensão de todos os processos em tramitação, independente da interposição de recurso

especial/extraordinário: não

 

III. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região

1. Processos sobrestados no Tribunal: 41 processos físicos e 08 eletrônicos

 
2. Análise do paradigma:

Conforme se observa da ementa do julgado, abaixo transcrita, considera-se concubinato a “união
entre pessoas impedidas de casar”. Ou seja, corresponde ao que se convencionou chamar de “concubinato
impuro”, expressão utilizada em diversos processos que se encontram sobrestados em relação ao tema em
questão. De fato, na forma do art. 1.723, § 1º, do Código Civil, não há, para a união estável, o impedimento
contido no art. 1.521, VI, do mesmo estatuto (casamento prévio), quando, em relação a este, houver
separação judicial ou de fato. Eis a ementa do julgado:

Direito Previdenciário e Constitucional. Recurso extraordinário. Sistemática da repercussão geral. Tema nº
526. Pensão por morte. Rateio entre a concubina e a viúva. Convivência simultânea. Concubinato e
Casamento. Impossibilidade. Recurso extraordinário provido.

1. Assentou-se no acórdão recorrido que, comprovada a convivência e a dependência econômica, faz jus a
concubina à quota parte de pensão deixada por ex-combatente, em concorrência com a viúva, a contar do
pedido efetivado na seara administrativa. Tal orientação, contudo, contraria a tese fixada pelo Supremo
Tribunal Federal no julgamento do processo paradigma do Tema nº 529 sob a sistemática da repercussão geral,
in verbis: “A preexistência de casamento ou de união estável de um dos conviventes, ressalvada a exceção do
artigo 1723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento de novo vínculo referente ao mesmo período,
inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração do dever de fidelidade e da monogamia pelo
ordenamento jurídico-constitucional brasileiro”.

2. Antes do advento da Constituição de 1988, havia o emprego indistinto da expressão concubinato para
qualquer relação não estabelecida sob as formalidades da lei, daí porque se falava em concubinato puro (hoje
união estável) e concubinato impuro (relações duradoras com impedimento ao casamento). Erigida a união
estável, pelo texto constitucional (art. 226, § 3º, da CF), ao status de entidade familiar e tendo o Código Civil
traçado sua distinção em face do concubinato (art. 1.723, § 1º, c/c art. 1.521, VI e art. 1.727 do CC), os termos
passaram a disciplinar situações diversas, o que não pode ser desconsiderado pelo intérprete da Constituição.

3. O art. 1.521 do Código Civil – que trata dos impedimentos para casar -, por força da legislação (art. 1.723, §
1º), também se aplica à união estável, sob claro reconhecimento de que a ela, como entidade familiar, também
se assegura proteção à unicidade do vínculo. A espécie de vínculo que se interpõe a outro juridicamente
estabelecido (seja casamento ou união estável) a legislação nomina concubinato (art. 1.727 do CC). Assim, a
pessoa casada não pode ter reconhecida uma união estável concomitante, por força do art. 1.723, § 1º, c/c o art.
1.521, VI, do Código Civil.

4. Considerando que não é possível reconhecer, nos termos da lei civil (art. 1.723, § 1º, c/c art. 1.521, VI e art.
1.727 do Código Civil Brasileiro), a concomitância de casamento e união estável (salvo na hipótese do § 1º,
art. 1.723, do CC/02), impende concluir que o concubinato – união entre pessoas impedidas de casar - não
gera efeitos previdenciários.

5. A exegese constitucional mais consentânea ao telos implícito no microssistema jurídico que rege a família,
entendida como base da sociedade (art. 226, caput, da CF), orienta-se pelos princípios da exclusividade e da
boa-fé, bem como pelos deveres de lealdade e fidelidade que visam a assegurar maior estabilidade e segurança
às relações familiares.

5. Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “É incompatível com a Constituição Federal o
reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e



com aparência familiar, união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins de
proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da união estável”.

6. Recurso extraordinário a que se dá provimento.

 

Sendo assim, deve ser procedido ao dessobrestamento, a fim de que aqueles com relação aos quais o
acórdão recorrido tenha considerado que o concubinato (impuro) tenha gerado efeitos previdenciários, sejam
devolvidos ao órgão julgador para adequação (art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:

DESPACHO

No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao Tema 526, o Supremo Tribunal Federal
firmou a seguinte tese: “É incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos
previdenciários (pensão por morte) à pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar,
união com outra casada, porquanto o concubinato não se equipara, para fins de proteção estatal, às uniões
afetivas resultantes do casamento e da união estável”.

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente confronto com a tese supracitada, determino a
devolução deste processo ao órgão julgador para, se assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos termos
de art. 1.040. II, do CPC.

 

 

Por outro lado, caso afastada a possibilidade de o concubinato gerar efeitos previdenciários, ou, ainda
que se referindo a “concubinato”, restar evidenciado que não havia impedimento ao reconhecimento da união
estável (separação judicial ou de fato, ou viuvez em relação a relacionamento anterior), deve ser negado
seguimento ao recurso, no qual defendida tese contrária. Segue modelo da decisão:

 

DECISÃO

A pretensão deduzida no recurso extraordinário está contrária à tese firmada pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento do representativo de controvérsia vinculado ao Tema 526, nos seguintes termos: “É
incompatível com a Constituição Federal o reconhecimento de direitos previdenciários (pensão por morte) à
pessoa que manteve, durante longo período e com aparência familiar, união com outra casada, porquanto o
concubinato não se equipara, para fins de proteção estatal, às uniões afetivas resultantes do casamento e da
união estável”.

Assim, encontrando-se o acórdão proferido nos presentes autos alinhado a essa orientação, NEGO
SEGUIMENTO ao recurso.

Intimem-se.

Após o decurso o prazo para recurso, certifique-se o trânsito em julgado e devolvam-se os autos à
origem.

 

Digno de nota, ainda, que o tema em questão tangencia com aquele afetado pelo Supremo Tribunal
Federal sob o nº 529, no qual firmada a seguinte tese: “A preexistência de casamento ou de união estável de
um dos conviventes, ressalvada a exceção do artigo 1723, § 1º, do Código Civil, impede o reconhecimento
de novo vínculo referente ao mesmo período, inclusive para fins previdenciários, em virtude da consagração
do dever de fidelidade e da monogamia pelo ordenamento jurídico-constitucional brasileiro”.

Assim, na hipótese da discussão do processo sobrestado referir-se ao reconhecimento de união
estável em relação a quem já possuía relacionamento com idêntico status, deve ser adotado o Tema 529 como
paradigma para o dessobrestamento, com adaptação dos modelos indicados acima.
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